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A emergência e consolidação do Terceiro Setor e suas interfaces com as reconfigurações estatais, na contemporaneidade da realidade brasileira, têm sido tema de expressiva importância no campo das Ciências Humanas, mas pouco debatido na esfera educacional. Portanto, discutir o seu papel, através da análise de suas políticas e práticas na área educacional, no processo de “(contra)reforma”
 do Estado, na sociedade contemporânea, não é tarefa fácil. Essa dificuldade se instaura, sobretudo, diante da pluralidade de concepções acerca do papel do Estado no tempo presente, e do hibridismo que tem permeado as funções e relações entre Estado, Sociedade Civil e Mercado.

 O Estado, na sociedade capitalista, teve a constituição do seu espaço alterada a partir do acoplamento do domínio empresarial ao Estado Restrito, dando origem ao Estado Amplo:
Por oposição ao Estado Restrito, que inclui apenas o aparelho político reconhecido juridicamente, e tal como é definido pelas Constituições dos vários países, ou seja, governo, parlamento e tribunais, o Estado Amplo inclui todas as formas organizadas do poder das classes dominantes (BERNARDO, 1998:41).

Esta transmutação imprime à esfera estatal contornos funcionais às regras políticas, econômicas e sociais ditadas pelo capitalismo, dando início a um progressivo rompimento das fronteiras pública e privada, constituindo, assim, uma nova forma da reprodução capitalista.

Configurado “Estado Amplo” – tardiamente pelo atraso em estruturar o seu capitalismo – o Estado brasileiro, na década de 90, pela imposição dos grandes financiadores internacionais e pela (in)gerência dos seus governos “democráticos” liberais, converteu-se às “(contra)reformas” planejadas pelo Consenso de Washington, que deliberaram reordenamentos jurídicos, políticos, econômicos e sociais necessários à reestruturação do capitalismo, no País.

Sob esse intento, a descentralização da administração e do financiamento dos serviços públicos – que na realidade revela-se um processo de desconcentração – a privatização dos entes e serviços estatais, e a focalização do atendimento aos direitos constituídos passaram a ser os vetores de ordem para a “(contra)reforma” do Estado. 

 Extremamente funcional a esse projeto neoliberal “(contra)reformatório” do Estado – tanto por atender concomitantemente aos princípios da descentralização, privatização e focalização, como por transformar ideologicamente a Sociedade Civil, desvestindo-a de todo e qualquer caráter público – o Terceiro Setor cresceu
 mediante a formação de parcerias e alianças entre os governos públicos e seguimentos da Sociedade Civil; consolida-se assim, novos modelos de regulação social em substituição ao clássico papel do Estado como provedor de bens públicos.

Antunes (2002:112) avalia que o Terceiro Setor “... é conseqüência da crise estrutural do capital, da sua lógica destrutiva vigente, bem como dos mecanismos utilizados pela reestruturação produtiva do capital visando reduzir trabalho vivo e ampliar trabalho morto”. 

Fundamentado na equívoca teoria da “Trissetoridade Social”
 e sob tônica da ressignificação do conceito de cidadania, agora intimamente ligado ao de “solidariedade social”, a ação terceirossetoriana converte direitos sociais em “benefícios” representando uma inversão da função do Estado e um retrocesso na garantia de certos direitos sociais que passam para o âmbito privado do Mercado, ou para o da “filantropia social”. As demandas que antes, no modelo tipo Welfare State, se encontravam sob responsabilidade da esfera estatal, dentro do “novo” modelo neoliberal de atendimento ficam a mercê da caridade, da ajuda mútua e da auto-ajuda. 

            Tem-se, a partir da implementação de estratégias dessa natureza, a configuração dos mecanismos chamados de quase-mercado, que indicam a quebra da linha divisória entre o público e o privado. Há nesse quase-mercado a perda da característica eminentemente pública, a mesclagem do público com o privado, e a atenuação do papel do Estado que passa de provedor a fiscalizador da oferta de serviços, principalmente na área social (AFONSO, 2000).

 Na educação, o quase-mercado vai materializar-se principalmente através de novas modalidades de financiamento, fornecimento, gestão e regulação estabelecidas nas “(contra)reformas” educacionais. Em 2002, as entidades do Terceiro Setor destinadas à Educação e Pesquisa ocupavam o sétimo lugar no ranking de classificação das Fundações Privadas sem Fins Lucrativos (FASFIL), com 17 493 organizações (IBGE, 2004). O que é mais preocupante é que 45,5% dessas organizações atuavam, preponderantemente, no ensino fundamental, que, por lei, deveria ter cobertura universal do Estado. Ao nosso entendimento, parece claro o sinal da ação substitutiva dessas entidades.


É nesse contexto que emerge essa investigação.

 No ano 2000, o Instituto Ayrton Senna (IAS) e a Fundação Banco do Brasil (FBB), com o apoio da Fundação Luiz Eduardo Magalhães (FLEMM), firmaram uma proposta de Aliança Social Estratégica para parceria em um Programa de Gestão Municipal e Escolar – Programa Escola Campeã – que passou a ser inserido nas políticas públicas de municípios parceiros, com o objetivo de “(...) viabilizar eficiência na aplicação de recursos públicos, melhoria da qualidade do ensino fundamental e conseqüente eqüidade social” (SENNA, 2000:01).

Propondo-se a “realizar uma profunda transformação – uma metamorfose, envolvendo as formas de funcionamento das secretarias de educação e as formas de operar e supervisionar as escolas” (BAHIA, 2000:10), o Programa Escola Campeã apregoa a implantação de um novo modelo de gestão educacional, que assegure educação com qualidade para a infância e a juventude, através da otimização do gerenciamento da educação pública e com a transformação das escolas em “escolas eficazes”. 
Implantado, no quadriênio 2001/2004, em 52 municípios brasileiros – dentre eles, o município mineiro de Montes Claros, campo dessa pesquisa – esse Programa revela, na sua gênese, a tendência de “empresariamento da educação” ovacionada pelas parcerias público-privadas que modulam o seguimento terceirossetoriano.

Silva (2002:197) aponta que nessas parcerias impetradas na área educacional

o que está fundamentalmente em voga é a estrutura da escola pública com o paradigma gestorial da empresa privada;  [acrescentando] uma nova modalidade às descritas por Gentili
, qual seja, fornecimento público com gestão privada (privatização da dinâmica escolar).

Já na perspectiva do Programa Escola Campeã, percebemos presente uma outra nova modalidade privatizante da educação: fornecimento público com financiamento público-privado e gestão privada.

Esse panorama revela, pois, a importância social e acadêmica dessa investigação, do aprofundamento das reflexões acerca da expansão e influência do Terceiro Setor na esfera educacional e suas expressões nas políticas públicas brasileiras, no contexto “(contra)reformador” do Estado.

 A partir do desvelamento ideológico das diretrizes dos Indicadores de Gestão
 do Programa Escola Campeã e análise da infiltração do Terceiro Setor, através das suas influências e mediações em uma organização estatal, desenvolvemos um estudo qualitativo investigando, através da pesquisa bibliográfica, o aparecimento, desenvolvimento e configuração atual da instância que abriga as entidades terceirossetorianas e sua funcionalidade ao projeto de reestruturação do capitalismo.
Na fase empírica, realizamos uma investigação sobre o Programa Escola Campeã, desenvolvido na rede municipal montesclarense de educação, buscando identificar os possíveis efeitos minimizadores da gestão do Estado na educação fundamental. Também propomos uma avaliação aos profissionais da educação desse município, sobre as situações vivenciadas durante o desenvolvimento do Programa, e suas percepções dos encaminhamentos dados por ele à gestão da educação na Rede.

Referências Bibliográficas

AFONSO, Almerindo J. Avaliação Educacional: Regulação e Emancipação. São Paulo: Cortez, 2000.

ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho – ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo Editorial, 1999.

BERNARDO, João. Estado: a silenciosa multiplicação do poder. São Paulo: Escrituras Editora, 1998.

BORON, Atílio A. Os “Novos Leviatãs” e a polis democrática: neoliberalismo, decomposição estatal e decadência da democracia na América Latina. In: GENTILI, Pablo e SADER, Emir (Org.). Pós-neoliberalismo II – que Estado para que democracia? Petrópolis, RJ: Paz e Terra, 1999.

FISCHER, Rosa Mª. O desafio da colaboração – práticas de responsabilidade social entre empresas e o Terceiro Setor. São Paulo: Editora Gente, 2002.

MONTAÑO, Carlos. Terceiro Setor e a questão social: crítica ao padrão emergente de intervenção social. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2003.

SILVA, Mª Vieira. O ethos empresarial na educação escolar: novos dispositivos, novas subjetividades. In: Revista Trabalho e Crítica. Florianópolis: UFSC/NUP/CED: Cidade Futura, n.3, 2002.

Documentos

BAHIA, Secretaria de Educação e Cultura. Manual de gestão municipal e escolar da educação. Salvador: Secretaria de Educação, 2000.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTASTÍTICA. As fundações privadas e associações sem fins lucrativos/2002. Disponível em: <www.ibge.org.br >. Acesso em janeiro/2005.

SENNA, I. A. Instrumento particular de parceria do Programa de Gestão Municipal e Escolar: Programa Escola Campeã. São Paulo, 2001.









Políticas E PRÁTICAS do Terceiro Setor PARA A Educação 


 no Contexto DE “(CONTRA)REFORMA” DO eSTADO


	                                       


Úrsula Adelaide de Lélis - UFU


                                                                                                   Agência Financiadora: não conta


                                                                                          











Objeto de estudo:


Programa de Gestão Municipal e Escolar – Programa Escola Campeã – idealizado e dirigido pelo Instituto Ayrton Senna, e desenvolvido na rede municipal de educação, de Montes Claros/MG.








METODOLOGIA





-Estudo bibliográfico sobre a emergência e consolidação do Terceiro Setor e sua funcionalidade ao projeto de reestruturação do capitalismo, no processo “(contra)reformador” do Estado.


-Fase empírica: investigação sobre o Programa buscando identificar os possíveis efeitos minimizadores da gestão do Estado na educação fundamental; avaliação pelos profissionais da educação, sobre as situações vivenciadas durante o desenvolvimento do Programa e suas percepções dos encaminhamentos dados por ele à gestão da educação na Rede.








Objetivo


Problematizar aspectos relativos à constituição e proliferação de entidades do Terceiro Setor, enquanto estratégia substitutiva de ações estatais no financiamento e/ou execução de políticas públicas sociais, dentro do projeto neoliberal de reestruturação capitalista, através do processo de “(contra)reforma” do Estado, via parcerias entre os setores público e privado.





SÍNTESES PARCIAIS





Dentro do projeto neoliberal de reestruturação capitalista, no contexto de “(contra)reforma” do Estado, o Terceiro Setor revela-se uma importante via de efetivação das estratégias de descentralização, privatização e focalização dos bens e serviços públicos estatais;


O afastamento do Estado como provedor de serviços sociais, sobretudo os educacionais, cria novas modalidades privatizantes, dentre elas, o fornecimento público com financiamento público-privado e gestão privada;


As parcerias público-privadas, no campo da educação, estão transportando, para o âmbito escolar, teorias e práticas do mundo empresarial.
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� Concordando com Montaño (2003) e Bóron (1999), de que as reformas impetradas na América Latina, sob o elã neoliberal aludem a processos e transformações sociais de sinal involutivo e antidemocrático, utilizamos nesse trabalho, o termo “(contra)reformas” para nos referirmos a elas.





� No Brasil, essas organizações cresceram 150%, saltando de 200 mil para 500 mil, no período de 1991 a 2002 (IBGE, 2004).


� Considerando a sociedade humana divida em três setores independentes e auto-suficientes, essa teoria apresenta uma visão positivista, a-crítica e a-histórica do movimento humano no mundo, nega a anterioridade histórica da Ssociedade Civil, transformando-a em arena de convivência harmônica composta unicamente por entidades do Terceiro Setor, desarticulando a totalidade social e personificando cada setor (MONTAÑO, 2003; FISCHER, 2002).


� Gentili (1998 apud Silva, 2002:197) elenca três modalidades institucionais complementares de estratégias privatizadoras, a saber: fornecimento público com financiamento privado (privatização do financiamento); fornecimento privado com financiamento público (privatização do fornecimento); e fornecimento privado com financiamento privado (privatização total).


� Os Indicadores de Gestão orientam as ações do município no Programa, e servem de referência modal no processo de avaliação do mesmo.





